
PROJETO DE LEI Nº 067, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019.

Autoriza  o  Poder  Executivo a  celebrar

Contratos  Administrativos  para  Atender

Necessidades  Temporárias  e  indica

recursos.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO MEIO, Estado do Rio Grande

do Sul, Faço Saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art.  1º Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  celebrar  Contratos

Administrativos para Atender Necessidades Temporárias,  nos termos do artigo 37, inciso IX, da

Constituição Federal de 1988 e o art. 192, da Lei Municipal nº 3.631, de 16/11/2018, conforme

discriminado a seguir:

ÁREA Nº DE PROFESSORES

ÁREA I 35

ÁREA II / DISCIPLINA Nº DE PROFESSORES

Arte 03

Ciências 04

Educação Física 06

Geografia 04

História 04

Língua Inglesa 05

Língua Portuguesa 07

Matemática 06

Música 03

Total 42

Art. 2º Fica caracterizada a situação emergencial de necessidade temporária

pela existência de professores com atuação exclusiva na equipe diretiva - diretor, vice-diretor e

coordenador pedagógico, professor coordenador do Projeto Mais Educação, bem como integrantes

da  Equipe  da  Secretaria  de  Educação  e  Cultura,  no  Conselho  Municipal  de  Educação,  da

substituição da Vice-Prefeita e demais setores do Município.



 Art.  3º  É  também o  Poder  Executivo  autorizado  a  contratar,  em caráter

emergencial,  durante  o  exercício  de  2019,  professores  para  atender  necessidades  temporárias

advindas de licenças de saúde, licenças gestantes e licenças-prêmio nas Escolas da rede municipal,

independente do número de professores apresentados no artigo primeiro.

Art. 4º Fica ainda o Poder Executivo autorizado a efetuar a recontratação de

pessoal,  antes de decorrer o prazo de 06 (seis)  meses do término do contrato anterior,  visando

atender a emergência da situação e falta de profissionais.

Art.  5º As atribuições e  a  remuneração dos contratos  emergenciais  são as

equivalentes dos cargos constantes na Lei Municipal nº 2.376/2005 e as constantes nesta Lei.

➢ Professor Área I  - N “1”, N “3”, N “4”;

➢ Professor Área II - N “3”, N “4”.

Art.  6º Fica,  ainda,  o  Poder  Executivo  autorizado  a  celebrar  Contratos

Administrativos para Atender Necessidades Temporárias,  nos termos do artigo 37, inciso IX, da

Constituição Federal de 1988 e art. 192, da Lei Municipal nº 3.631, de 16/11/2018,  para atender

necessidades temporárias advindas de licenças de saúde, licenças gestantes e licenças-prêmio, nas

Escolas da rede municipal, para os cargos abaixo relacionados.

CARGO Nº DE VAGAS

Monitor Escolar 05

Serviços Gerais 03

Art.  7º As atribuições e  a  remuneração dos contratos  emergenciais  são as

equivalentes dos cargos constantes na Lei Municipal nº 3.640, de 21/12/2017 e as constantes nesta

Lei.

➢ Monitor Escolar - P “3”;

➢ Serviços Gerais - P “1”.

Art.  8º  A remuneração mensal pelo serviço contratado será equivalente ao

respectivo Nível e ou Padrão de Vencimento para o cumprimento da carga horária mencionada,

sendo  que  o  regime  adotado  no  contrato  administrativo  de  trabalho  é  de  caráter  jurídico-

administrativo precário e especial, não se aplicando à contratação as disposições da Consolidação

das Leis do Trabalho.



Art.  9º Na  remuneração  dos  contratos  temporários  poderá  ocorrer  a

proporcionalidade de horas.

Parágrafo Único.  Excepcionalmente o professor contratado poderá ter carga

superior  a  20  (vinte)  horas  semanais,  caso  tenha  disponibilidade  de  carga  horária  e  sem outro

vínculo  empregatício  que  exceda  20  (vinte)  horas,  a  fim  de  evitar  contratações  com  número

reduzido de horas.

Art.  10.  A  contratação  temporária  será  vinculada  ao  Regime  Geral  de

Previdência Social - RGPS, no que concerne aos recolhimentos previdenciários.

Art. 11. Os contratos autorizados por esta Lei serão atualizados na mesma

época e nos mesmos índices dos demais servidores do Município.

Art.  12. Para  cobertura  das  despesas  decorrentes  desta  Lei  são  indicadas

dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária.

Art.  13. Os contratos  firmados  nos  termos  desta  Lei  ocorrerão  dentro  do

período de 17/02/2020 a 30/12/2020, impreterivelmente.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Meio, 14 de outubro de 2019.

KLAUS WERNER SCHNACK
Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Data Supra   

ELUISE HAMMES
Vice-Prefeita Municipal
Coordenadora da Secretaria da Administração



MENSAGEM JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 067, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019.

Senhora Presidente,

Senhora e Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei trata da contratação administrativa temporária para suprir

necessidades no Quadro do Magistério Público Municipal, visando a garantia ao cumprimento da Lei n°

9.394/1996, que regulamenta a Educação no Brasil, dispondo sobre o cumprimento de pelo menos 200 dias

letivos e 800 horas anuais; tendo em vista a aproximação do Ano Letivo de 2020, com a necessidade ao

atendimento de aproximadamente 2.300 alunos.

As contratações atendem as situações de ausência de professores por afastamentos

temporários, decorrentes de licenças: saúde, maternidade e licença prêmio, bem como dos casos referentes

aos profissionais que exercem função de direção, vice-direção, coordenação pedagógica e coordenação do

Programa Mais Educação nas escolas da rede municipal, por atuação na própria Secretaria de Educação e

Cultura e substituição da Vice-Prefeita e demais setores do Município.

Ao mesmo tempo solicitamos autorização legislativa para contratação emergencial

para  os  cargos de Monitor Escolar  e Serviços Gerais,  para suprir  necessidades temporárias  advindas  de

licenças de saúde, licenças gestantes e licenças-prêmio nas Escolas da rede municipal. 

Cabe  destacar  que  a  contratação  administrativa  supre  necessidades  temporárias

visando a  continuidade,  estrutural  e  organizacional  do  educandário,  mantendo  a  qualidade  dos  serviços

educacionais, além deste processo não gerar vínculos permanentes no quadro de servidores.

Os  critérios,  a  exemplo  de  anos  anteriores,  serão  definidos  através  de  edital

específico,  com  a  realização  de  Processo  Seletivo  Simplificado  -  PSS,  priorizando  acima  de  tudo  a

transparência no processo.

Contando  com  o  apoio  dos  nobres  Vereadores  na  aprovação  da  matéria  ora

encaminhada, subscrevemo-nos.

KLAUS WERNER SCHNACK,
Prefeito Municipal.


